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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 10312/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/20728/2016 
PROTOCOLO :  1741950 
ÓRGÃO :  SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  JOSÉ CARLOS BARBOSA 

CARGO :  SECRETÁRIO  

TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 

VALOR :  R$ 123.000,00 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Eletrônico nº 034/2016), do 

instrumento contratual (Contrato nº 087/2016/SEJUSP/MS) e da sua execução 

financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre a Secretaria De Estado De Justiça E 

Segurança Pública e a empresa Comercial Isototal Ltda - ME, visando aquisição de 

desfibrilador externo automático para atender as necessidades do Corpo de 

Bombeiros Militar/MS. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-

49998/2017), de acordo com o disposto no Regimento Interno desta Corte de 

Contas, concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento 

contratual (Contrato nº 087/2016/SEJUSP/MS) e da sua execução financeira (1ª 2ª e 

3ª fases). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando 

pela legalidade e regularidade da 1ª, 2ª e 3ª fases (Parecer nº 15089/2018).  

É o relatório. 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 

Eletrônico nº 034/2016 encontra-se regular observada às disposições da Lei Federal 

nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, Lei Federal nº 4.320/64, 

Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011 e com as determinações contidas no 

Regimento Interno desta Corte de Contas. 
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Quanto a Contrato nº 087/2016/SEJUSP/MS, do mesmo modo, verifica-se o 

que o mesmo apresenta cláusulas definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes, consoante disposto pelos artigos 54, parágrafo 1º, 55 

e 61, da Lei Geral de Licitações e Contratos, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, 

bem como com as normas regentes deste Tribunal de Contas.  

No que tange à execução financeira, as etapas foram realizadas de acordo 

com as disposições contidas nos artigos 62 usque 65 da Lei 4.320/64. 

Quanto à documentação comprobatória dos atos executórios, apresentou-se 

da seguinte forma: 

Nota de Empenho R$ 123.000,00 

Nota Fiscal R$ 123.000,00 

Pagamento  R$ 123.000,00 
 

Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de 

Controle Externo e do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 

034/2016, celebrado entre a Secretaria De Estado De Justiça E Segurança Pública e 

a empresa Comercial Isototal Ltda - ME, nos termos do art. 59, I, da Lei 

Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 

76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do instrumento contratual 

(Contrato nº 087/2016/SEJUSP/MS), nos termos do artigo 59 I, da Lei 

Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução Normativa n. 76/2013; 

III - pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos do 

art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normati-

va TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, 

nos termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do 

Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 
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 Campo Grande/MS, 31 de outubro de 2018. 
 

 
Jerson Domingos 
Conselheiro Relator 

 
 
GDH 

 


